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!TOS DO PODER IXICUTIVO 
(EJ n.Q 032 de 25 de novembro de 1977 

O Governador de Território Federal do hmapã, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II li0 Decreto-Lei nº 411, de 08 de fanelro de 1969, e 
tendo ~m vista o que consta do Ofício n.0 0885/17-SEGUP, 

RESOLVE: 

A'rt. 1º - Nemear para comporem a Junta Admi­
ni strativa de Recoo-sos e Infrações (JA RI), as pessoas 
abaixo remclonadas: 

Presidiente: D'r. Antonio C'abral de C~sdr"o 
Membros Vogais: Dr. Waldemar de Ab11e1A Frazão 

Filho (I'P.presentante da UBMA). 
Sr . Manoel Maria dos Santos (representante do 

DI1RAN). 

Art. 2Q - Revogadas as d4sposlções em contrérlo. 

Paliclo do Setentrião, em Maca pá, 25 de novambre de 
1977. 119.0 da República e 35.0 da Criaçlo db Território Fe­
deral 'io Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(E) n.0 033 de 1l8 de no-v~embro de 1977 

- lnsti.tul Comüsão para receber os imóveis re.si­
datciais dg M~nlstér>Jo Pública, coMtruidos ne11ta capital. 

O Governador do Terrltórle Federal do Amapé, usan­
do das atribuis;ões que lhe sio c~nferldqs peio artigo 18, 
ltem II, do Deareto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 11169, 

RESOLVE: 

Art. l g - Deslgn'!lr o En.g0 . Rodolfo des Santos 
Juarez; Drs . EGlson Gomes Corrêa e Casimilro Gomes de 
Ollveira Junlqr, o primeiro oomo :Represent.ante do Gover­
no deste Território e 6S dois últimos, como Repl'esehtante 
do Ministério da Justiça, para C()nst:Jtu!r em a C.:.omlasão 
encarregada de receller os Imóveis residanolals do Mtnis­
térlo Público, construido!!; nests Capital, à R'ua Jovine 
Dinoá, oonforma estabelece o Collv~~o firmado ent~Ã!! o 
GTFA/M·PDF'I'. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposiçêes em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Ma~:apé, 28 de novembro 
de 19'77, 81~ da República e 352 da Criação do Território 
J'ederal do Amapá. 

Arthur Azevede Henning 
Governador 

(E) N.0 034 d.e 28 de novemb!10 de 19'77 

- Decreta «Ferindo Terrltot-ial» no dia 1.0 de dezem­
bro de 1977. 

O Gove-rnador do Território Federal do Amapá, usando 
tias atribu<lções que lhe são conferidas p~lo artllgo 18, iiem 
II, do Decreto-Lei n~ 411, de 08 de janeliro dle 19&9, e 

CONSIDERANDO: 

- qLTe no dia 19 de dezembro se comemora a p'Ba­
sagem do «Laude Sulç" ». fl"lto inolvddável oo imortal di­
plotn8ta José Maria da SJI\ta Paranh'ee, o «Barão do Rio 
B,ranae~; • 

- quli a data diz respeito, partiaularmentle , ao Ama­
pá, pela inbegração definitiva deita r egião, ae Terrf\ório 
Naoicfnól, 

RESOLVE: 

Art. i!! - E>ecretar «FePiado Terllltor ial» o dia 1.0 

de dezembro de 19'17, data em que se comemor a g 7"72 
antversário do «Lauào Sufço~>. 

Art. 22 - Revogadas as diliposições em ceoVárlo. 

Palácio do Setentr!io, em Maeapá, 28 de a ovemltro de 
1977, 89.0 da Repúbl!ca e 35.0 da Cr!açAe do Terrlt6r1o J'e­
deral do Amapã. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

( P) n.0 "677 de 23 de novembro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe do conferida• 1}1.1& ani~ 18, 
item li, do I:>ecreta·lel n.o 411, de 08 de janefro de 111!9, 

ltESOLVB: 

Art. 1.0 - Remover, «ex-oft{cio», ao1 termos do ar­
tigo 56, item li, da Lei JJ.o 1.7fl, de 28 d" ou~~o~bro de 11•2. 
a se~:illtora Maria Cassilda Ba>rreto àe Souze , ocU,Rallte •o 
carg-o de Proiessoll' do Ensino Pré-"Prhnirl11 a Jlrhnirl$), 
nível 11, do Quadre de Funclonérlet do Cev•no l!ute 
Território, lotada na Secretar ia de Eltuaaqlo e (iluUura, 
para o Gsbinete do Governador, com exercfcio • ltepre­
sentação do Govel'no desta Unidade em BrasJlla (DF). 

Art. 2.0 
- Revogadas u dtspoatçõea em coD,rlufe. 

Palácio do Setentrlã0, em Macapá, ~S cie novellal~o 
de 1977, 892 da ltepúblloa e 352 lia (]tlaçAo do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Aze1ledo Hennlng 
Governador 

(P) n.o ()678 à e 23 de novem l:lro de 1177 

O Governador de Terri*ório Federal do .A.mapé, usaD­
do das atribuleões que lhe são confei:ldu pelo artiro 18, 
item li, do Decreto-Lei nP 411. de 08 de janeiro de 1111, e 
tendo em vista o que consta do Procesao n2 442/17-SilAC, 

RESOLVI:: 

An.. 1.0 - Exonerar, a pedido , nos tecmos do artigo 
75, hem I , da Lei n~ 1711, de 28 ie outu~o de 191\2 , o ser­
vidor J_,sé Fernando Favia M'edina, ocupan'-' do qargo de 
Servente, nivel 5, (C6digo GL-1~4), do Quairo de F uuclo­
náriM do Governo deste T'&rrltórfo, lotado na Secretaria 
de Economia, Agrh:ultura iJ C olol'lizaçii.o , a contar de 1.0 

de novembro ào cOTrel'lte ano. 

Art. 2Q - Revogadas as dlsposiqões em oontrh!o. 

Palácio d0 Setantrilo, em Macapá, 2-3 de aove mbro de 
1!177. 8§.0 da República e 352 da C:ria~iio de Território Fe­
deral do Amapá . 

Arthur A2evedo Heanlng 
Qeverllader 
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As Repartiçõf's Ptíblicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destiuado à publi­
cação neste DlÁKIO OF!CIAL 
diariamente até as 18:00 '!oras. 

EXPEDIENTE I As Repartiç/\es Públical 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais rellf\vadas até 23 de 
revereiro de cada ano e às 
iniciadas. em qualquer t"poca 
pelos órgãos competentes As reclamações pertinen­

tes à matl>ria retribuída DOE: 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 borás após a saída 
dos órgãos of.iciais. 

IMPRENSA OFICIAL 
~~ 

DIRETOR 
Iranildo 'lrindade Pontes 

..e::>-~ 
DIAFJO OFICIAL 

A fim de possibUitar ~> 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem 0s interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

lm r resso nas Oricinas da Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 

-<7'-~ 
ASSINATURAS 

Anual Cr$ 50,00 Os suplementos às edi· 
çõ~s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato da 
as~ i natura. 

Os origma.is deverão ser 
datilografaoos e autenticados, 
ressalvadas. po r qúem de di­
reito rasuras e emendas. 

Sem estral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número avulso . . . . « 1,00 

~ 

Excetuadas as pera o ex­
terior, que serão s e m p r e 
cnuaíR as assinatura s pod er­
ae-ão tomar. em qualquer 
época. por seis meses ou um 
ano. 

•BRASlLIA - Este T)iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no •Brasil ia Imperial Hotel». 

O funci onário público !e­
de ... terá um desconto rt<> 
10" n· Para fazer jus 11 este 
dt conto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatur!l. Para facilitar aos assinan- A ~1m de evitar soluçAo 

tes a verificação dú prazo de de continuidade no recel.J1 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vã~ impress?s os números ., respectiva renovação com 
d·o tal8.o de registro o mês e antecedência mínim a de trin ta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgíl.os oüciais 
erá. na \o enda avulso acres. 

As a!'!Sinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
a-viso prévio. o ano em que findarA. (30) dias. 

L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano. e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

TERMO ADITIVO 

Termo Aditivo ao Convênio n. 0 0•H4/77-CJ-, 
Celebrado entre o Governo do Território 
F ederal do Amapá e a Companhia de 
Agua e Esgoto do Almapá -C.AESA­
para Saneamento e transferên.cda de 
área Localizada na Vila Hildema.r Maia. 

Aos vinJ;e e quatro (t.H) dias do mês de no­
vembL'o do ano de hum mil novecentos e s~enta 
e sete (1977), o Governo do Teuritório Federal do 
Atnap;á, doravante detnonlioado sln1plesmente Go- i 

verno, representado neste ato pelo ffixcelentíssimo 
Senhor Governador Arthur Azevedo Henning. e a 
Oompenhia de Agua e El':goto do Aniapá, daqui 
por diante de;Signaàa som~nte p or CAESA, r epre­
sentaàa ne:rte ato pelo s eu Di$tor· Presidente, 
Senhor José Mania Papaléo Pses , rtsolvem atreves 
d,o presente Termo Aditivo, retificar a Cláusula 
Nona ·- Da Vigência, do instrumento prinolpal, 
que pa'ssará a ter a seguinte red!ação: 

«Çlãusula Nona - Da Vigência: O presente 
Convênio entrará em iiJigor a partir da data de 1 

sua publicação no Diá.rio Oficial do Terl'itório até 
1/3/ 78, \Sendo admissível sua prorrogação, mediante 
sclicitação da GAJ!:SA e dévidamente aprovado 
pelo Excelentíssimo Senhor GovErnador». 

- Permanecem inali!:eredas as demais cláusu~ 
las do Conv·ênio. 

E, para f irmeza e validacie do que fieou esti ­
pulado, lavrou-se o presente T'ermo Aditivo que, 
depois de lido e achado conforme, foi assinado 
pelas pentes em dez (1~) vias de igu&l teor e for .. 
ma, na presença das testemunhas abaixo assina­
das. 

Mscapá, 24 de novembro de 1977. 

Arthur Azevedo Henming 
Governador/C!7TFA 

José Maria Papaléo Paes 
Diretor- Presidente/CAESA 

Testemunha$: 

Edin~te Nunes de Morais 

Louri vai Q ueiroz Alcântajra 

:\l.linistério da Saúâe 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 

Diretoria Regional da SUCAM no Amapá 

A V IS O 

A Comi ssão Permane~1 te de Licit~çã o da lli­
r e toria Regional da SUCAM no Ama pá, fóZ 

público às firmas interessadf>S que acha- se a)?uta 
a Licitação de Tbrnada de Preços n.0 01/77-C'PL. 

A Licitação sern re&~iza da no dia 15/ 12/77 às 
16:00 ho,ras >11a sala de reunião da Comissão P Er­
man€nte de Lici~ão, na Slt'de da Dirétor·i a Re­
giom,J da SUCAM no Amapá, ~í.to Av. Felidano 
Coêlho n.0 489, telefone n.o 2359. 

O Edital e esclarecimentos poderão s~:r obtidcs 
no endereço supra , ;pa Seção de Ma! eridl da Di­
retoria Regional da SUCAM no P ará, Sito Av. 
Nazaré n.0 582, telefone n .0 2220856 e no Dist;rito 
da SUCtA.M em Santarém, Estbdo do Pará, sito 
PraJÇa Ba~ão de Santarém nº 149, telefone n·. 0 77ti. 

Macttpá, 28 de novembro 1977. 

Joremi'l Trinda,.~ ?ontt:s 
Pres-idente da <...omissão 

Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho da 8a. Região 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edrtal de Notifica-ção 

(Prazo de 8 dias) 

PeJo presente Edital fi'cam notifk .. dos Smith 
Josi> da StJ,va Barbosa e João Feres, atualme·nte 
em lugar incerto e não sabido, reclam; nte e recla~ 
mado, respec1~ht.amente, nos autos do Prootsso n!! 
JCJ-Macapá-230,''73, de que, a Presidência desta 
Junta, exarou pos autos do presente processo o 
seguinte despacho: « ... 1- 27-8-1913, o executado 
requereu o parce lamento rie seu dé bito, o qu e foi 
ac~iJ;o pelo autor, conforme S"' vê às fls. 4'0 dos 
autos. 

A dívida do reclamado , i CH ido::: juros e cor­
reção monetár-ia, para cor " reclamante, e•ra li.e 
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Cr$ 2.78&.20. Desse total, o exequente ainda nce­
beu Cr$-2.400,00, conforme se vê de documentos 
constantes dos autos. A partir daí, nada mais pa­
gou o executado. Face as difocuddsdes para a lo­
C{llização do deman~o, em 31-7-1975, o autor foi 
devidamente notificado para apontar o paradeiro 
do exedutado. Entretanto, desd~ essa d!1ta o exe­
quente não tomou mais qualquer medida no pro­
cesso. Já presarito, portanto, o d1reito do recla­
mante, não há porque insistiT na execução. 

Declaro, pois, prescrito o Direito do 'Wxeqúente. 

2 - Ainda nes~a o pagamen te de custas pelo 
executado, o que de acordo com as instruções 
contidas nos Provimentos nºs 56 e 60.j73, do 
Exm 0 . Sr. Dr. Juiz Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho da a~a Regjão, a dívida de­
verá ser in~c•rita na Receita Federal. 

Secretaria da JCJ-Macapá, 22.11.77 

Euton Ram.os 
Diretor rie Secretaria 

Comiss~o de Inquérito Administrativo 
Decreto (P) nº 0534/77· GAB, l 5.09.77 

EDITAL DE CITAÇÃO 

EDITAL 

O Secretário da Comissão de Inquérito Ad­
ministrativo, designada pelo Decreto (P) n.0 

0534/77, de 15 de Setembrv do cor·rente ano do 
Etxm. 0 Sr. Governador do Te~r.it·ório Federal <k> 
Amapà, ~m cuntprimento de ordem db Senhor 
Presidente da referirJa Comi9são e tendo em 
v'ista o disposto no § 2.0 do Artigo 222 ~o Esta­
tlltlo dos Funcionários Público e Civis da União, 
C1ITA, pelo presente Edi.tal, Rai~undo Duarte 
PereiTa, Guarda Tenritorial, nível 10-B, lotado na 
Saecretaria de Segurança Pública , para, no prazo 
de quinze (1~) dias, a partir da publicação ou 
afixação deste, comparecer no prédio da Biblioteca 
Pública, sita à Rua São .;'osé (Praça Veiga Oab.ral) 
S/N. 0 , a !im de a present&r defesa escrita, flentco 
de dez riias, no processo administrativo a que res­
pond'e peranflf> esta Comissão. sob pena de rev€Jlia. 

Macapá-Ap, 24 de Nove:mbro de 1977 

Hermes Matf)s Cardoso 
Secr'etário da OI'A 

Convênio IBDF /GTFA/ ACAR-AP 

Aprovo: 
Eng.0 Agr.0 Júlio A. Horna Canttelli 

Secretário de A~ricuUure 

PORTARIA (P) 
Nº 01/77-POCOF-IBDF 

O Executor do Convênio IBDF/ GTFA / ACA'R­
-AP, usando das atribuições q ·1e lhe são conferi­
das pelo Decreto (P) n.0 0070/GTFA de 1'0/ 02/77 , 
e, Convênio no.0 10/77 - C.J. 

R~SOLVE: 

Arb. 1.0 - Estabelecer que quem comercialize 
e/ou indusbri'alize, ou venha a comercializar e/ou 
industrializar palmito de açai (Ehrt:erpe oleracea), 
como oond.it;ão essencial para continuar opeiféindo 
nessa ati.,.~dade, é obrigpdo a cump4rir o que e9ta­
belece o art. 21 e parágrafo 1.0 , 2º e 3º e artigos 

·22 e 23 e seUIS respectivos parágrafos, da Porta­
ria Normativa DC-N.0 1D de 20/06/7'5. 

}\rt. 2º - As empresas que explorem, indus­
trializem e/ou comercializem palmito de açui 
('lhuterpe oleracea) no Terr.itório Federal do Amapá, 
e, que tenham pcojetos florl!fs1rais e-m execuQão em 
outros EJstados como obrigação de fazer cumprir e re­
posiçãoflofl"stal ex;P.kla por l ei~ terão um prazo de 9'b 
(nover.ta) OltrS, a p1u ~r da data de publicação desta 
Portaria, para t•raflisferirem seus projet<'s para o 
Territó.rio 1i'edernl do A:mapf>, sob pena de lei. 

Art. 4. 0 
- Dê-se ciência, cumpra-se e publi­

que-se. 

Posto de Controle e F.tscalização do IBDF / 
GTFA/ ACAR-AP, em Macbpá, 01 de novembro 
de 1977. 

Eng.° Florestal Renato Rdbeiro dos Santos 
Executor do Convê~o 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto nº 73.140/73) 

Instrumento - Termo de Contrato de Emprei­
tada n.0 30; 77-PMM, {Processo n.0 5.244/ 77). 

Parte~ - Prefeitura Municipal de Macapá e a 
firma Ha ussler Engenharia e ::::onstruçõe-s Ltda. 

Prazo - O prazo para conclusão total dos ser­
viços será de 90 (noventa) dias. a contar da Pri­
meira Ordem de Serviço. 

Objeto - O objeto do presente Contrato con­
siste na execução dos servi.ços de construção de 
um (1) Mell'cado em Santana. 

Valor - É de Cr$ 795.861,00 (setec.entos e no­
venta e cinco mil, oitocentos e sessenta ~ um cru­
zeiros), o valor do presente Contrato, f4xo e irrea­
justável. 

Dotação - O pagam~nto d6s serv\ços decorren­
tes deste Contrato, correrá à conta dos seguintes 
Programas: 03.07.021, - 1.014 e 0'3.07.021 - 1.~15 
- Dotação: 4.1.1.0 - Empenhos n.0 s 1321, 1323 e 
1324, todos emitidos em 04 de novembr<> d'e 1977. 

Fundamento Legal do Instrumento- Este Con­
trato dleco!"''e da Tomada de P.reços n.0 05/77-
CPLO, de 07 de outubro de 1977, com base no 
paragráfo 6.0 ~o art. 12.7, de Decreto-lei nº 2QO, de 
25 de fevereiro de 1Q67. 

Macapá, 2rl de novembro de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapã 

Osmar Silva Ramos 
Empreiteira 

Testemul'lhas: llegí veic 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Lei n.0 81 /77-P.M.M. 

E~tima a Receita e Fixa a Despesa da Prefeitura 
Municipal, para o etxercicio fllna ncelro de I 978. 

O Prefe ito Municipal ds Macapá , Território Ft'de~( 
do Amap§ . 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovOIU e eu 
, sa.nc:iono e promut1g a segufnte Lei, nl forma do q1o1e df•-
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põe o artigo 5T do Decreto-Lei nl' 411 , de 08 de janebro 
Ih 1989: 

Art. 12 - O Orçamen\o Geral clo Municípi'J dt> Ma­
gapá para o exercício de 1978, comp.o~to pelas receitas e 
despesas dos órgãos da Admlnistf'ação Di'reto, estima a 
Receita em Cr$ 65.ooo.ooCJ,oo (sesFenta e cinco mhlhõ-es de 
cruzeiros) e fixa a Despesa em igual im pcrtúnt ·: 

Art. 2º - A Receite será realizada m edi ' nte a ar­
r ecaàaqã.o do\9 tribut<ls, receitas tfransfer"idas e t.ut-ras Re­
ceibas Correntes e de Capital, na forma da legislação em 
vigor, co.nstantes doa anexos desta L€i e 11e acordo tom: 

1. Receft)as Correnbes 
1.1 - Receita Tributária 
1.2 - Receita Pattrimonlal 
1.3 - Receita Industrial 
1.4 - 'Dransferências ~orrentes 
1.5 - Receitas Diversas 

2. Receitl..1s de Capital 
2.1 - Alienaqão de Be111~ Móveis 

Cr$ 8.54o.oco 
K U'OO.OOG 

« l.3oo.ooo 
• 21.97o.ooo 
« 1.424..ooo 

e Imóveis « lio.ooo 
2.2 - TralliSterências de ~pi-!Él « 28.6o6.ooo 

36.334.000 

28.666.000 

Total Geral 65 ooo.ooo 

Art.. 3º - A despesa· será reallzada segundo a dis.:> 
c rim i111a9ão dos a nexos, conostsnt es desta Lei, qu-e epre­
sentm a sua composição por órgãos, conforme: 

I. Poder Legis~atdvo 
t. l- Meia da Câmara 
1.2 - Secreta'ria d'<l Câmara 

2. Poder ~ecutivo 
2.1- Assessor'ia Jurídica 
2.2 - Aue!lsaria Téon.lca 
~-3 - Coordenadoria de Planejamento 

e C<>ntro,e 
'2.4 - Coordenadoria fmobiliária 
2. 5 - Ga b!aete do Prefeito 
2.6- Departamento de Finanças 
2.7- Departamento de Aóminis-

tração 
2.8 - Departamento d'e Educaqão 

e 6: uttura 
2.9 - Depar•emehto d'e Saúde e 

Assistência Social 
2.10- Depar\amento de Desenvol­

vimento Urbano 
2.11 - Depa-rtamente de Obras 
2.12- Depar~mento de Serviço~ 

Pó'hlicos 
2.13 · Dep.bemento Municipal d .., 

Estradas de Rodagem 

1.4 78.ooo 
1.J 92.000 

382.221 
43o.446 

959.512 
591.635 

2.694.036 
l2.o5!.o7o 

4.715.432 

11.324.592 

2.729.570 

u 59.430 
7.819. J.!i6 

7.487.11ob 

7.985.0~0 

~.670.000 

62.330.1)00 

Total Gera~ C'r$ 65.oeo.ooo 

A.ri. 4.° FiCI8 o Poder Executivt> autorizado a tormr 
medidas neces11árlas paTa ajustar os dispêndios efetivos 110 
cortt'Porllamtmto da Reoceita. 

Art. 52 - Floa o Poder. Executivo autorizado 11 

abrir Crédito'11 Suolemt>nta·res, até o limite correspondente 
a 2~010 (vintle por cento) do total da despesa fJxade nesta 
Lei, um as seguintes finalidades: 

J - atender lnsufid ên'cia nas dotações . especial­
m ente as relativai a encargos com pe~oal, utilizando como 
recurso a Ruerva d'e Ooni!l')gência; 

H - atendeD programas financiado~ por r eceitas 
com d~~ln.ação espec.ffiaàr Üttlizando o·omo rec~:~rso o de­
finido ho § 3. 0 do art. 43 da Lei n .0 4.320. de 1'7 de março 
cte )1964, tJ4!pensados os paed!<dos de abertura de Créditos 
nos casos em que e Lei determina; 

iH - ate~er ln~ufi'ciêncfa nas dotações destinadas 
a prog~mas prioritários, utlllzllndo e~orr.s recurso as dis­
ponibilidades caracter4zadas no it"t'Ín III do § J9 do art. 43 
de Lei n° 4.320, de I '1 de março de 1964. 

Allt. 6.' - Esta Lei entrará em vigor a p&rtf'r do dia 
1 o de jane iro de 19'78, r t>vagadas as disposições em con­
trário. 

P.alácle 31 d'e Muço, 11 de aovembre de 1977. 

Cleiton Flgueifl'edo Azevedo 
Pre·feito Mánkipal de M&cepá 

Jaay Jansen Costa 
Il&-etor <io o ·eptg cte A11mlnts•ra!ãO 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Decreto N.0 138/77-PMM. 

O Prefei~o Municipal de Macapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pe•lo inciso I!, 
do art . 48, do Decreto-lei n. 0 411, de 08 cte janeiro 
~e 1969, em consonância com os art.'l·. 158, 232 e 
249, todos da Le~ nº 42í75-PMM, de 30 de dezem­
bm de 1975 e, 

Considerando o teor do Ofíoio nº 30/77, de 
05 de outubrb de 1977, oriundo do Diretor do Ca­
daS'tro Técnko Municipal-CTM, 

DOORETA: 

Art. 1-.0 - O pagame.r.t 1 do Imposto Predial e 
Territorial Urbano e taxas l onjuntas, cujos lança­
mentos deixarem de ser proceÉl'iados ptla IBM, fi­
lial de B~lém, por ocasião da primeira r'e messs 
das gu ias àesses tnibutoo à Municipalidade, Skrá 
efetuado, parceladament~, na forma infra discri­
~inada: 

h 8 prestação, wncimento em 31 de outubro; 
2.a « « « 30 de novembro; 
3.a « « « 31 de dezembro; 

A\tt. ~.° Conceder o abatimento de 10% 
(dez por cento) aos contribuintes que pagarem os 
citados tributos, de uma só vez, até 31 de ou­
tubro cto ano em curso. 

Art·. 3.0 SOobre as parc~as não quHadas 
dentro dos prazos a que se r:E>fere o artigo 1º deste 
Decreto incidirão juros de mora, mults e co'rreçâo 
monetálàa. 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor n.a 
da~a d~ sua publicaç-ão, revogadas as disposições 
em contrárto. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 eLe Março 07 de outubro de 1977. 

Econ. Newton Douglas Barata dos Santos 
Prefeito Substituto 

Publicado neste Departamento de A•ministra­
ção aos 07 dias do mê:s de outubro de 1.977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Dept0 . de Admini·stração 

Associação dos Contabilis' ) do Amapá-ACAP 

ESTATUTO 

Aprovado pela Assembléia G al de 15 de maio 
de 1977. 

(Continuação do númE-ro anterior) 

§ 2º: -- O P·:residente da DIREX poder'~. a 
s?u inteino critério e a qualquer tempo criar as 
assessorias nec#!ssárias aos bons serviçcs da ACAP, 
nomean.do os ret>pectivos diretozH cu I e~rcnfi.Yf i~ 

§ 3.o: - Fica es tabelecida a daba de 07 de 
maio para a posse da diretovia. 

§ 4. 0 : - Todas as Assessoritls que vi e I '= m a 
ser inst-ituídas falrão partle 1'ntegr~ nte da D _ R F X 
para fins de d1eliberações. 

Artigo() 46.0 : -- A DIREX se :-eunirá ordina­
riamente uma vez por mês, para deliberação cc.m;­
tante do AI't. 53.0 , letra B a O e extraordir:aria­
mente, lsem.pre que convocac 1 '• Pre'sideote cu 
po'r solicitação de 1./';1. da me n r 

(continua r -róxiJmo número) 


	

